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Afetação do TEMA 978 pelo STJ 
(Paradigmas REsp 1.665.598 e REsp 1.667.189) 

 

Questão submetida a julgamento: Definir o termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação indenizatória 

por terceiros que se alegam prejudicados em decorrência da construção de Usina Hidrelétrica no Rio Manso; se é da data 

da construção da Usina ou da negativa de pagamento ao recorrente, diante da não inclusão de seu nome no acordo 

entabulado perante a Justiça Federal. 

Determinação: A Segunda Seção, por unanimidade, acolheu a proposta de afetação ao rito dos recursos repetitivos, nos 

termos sugeridos pelo Sr. Ministro Relator, que determinou a suspensão do processamento de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território nacional, nos 

termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, ressalvando que não é obstada a propositura de novas ações, tampouco a sua 

distribuição, bem como que não se aplica o sobrestamento às transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas. 

(acórdão de afetação publicado no DJe de 01/08/2017). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Responsabilidade Civil; Indenização por Dano Material. 

  

 

 

2 Julgamento do TEMA 544 pelo STF 
(Paradigma RE 846.854) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos incisos I e II do art. 114 da Constituição Federal, a competência 

para processar e julgar processo que tem por objeto a abusividade de greve de servidores públicos regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Tese Firmada: "A justiça comum, federal ou estadual, é competente para julgar a abusividade de greve de servidores 

públicos celetistas da Administração pública direta, autarquias e fundações públicas" (Julgado em 01/08/2017). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Jurisdição e Competência. 
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http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1665598
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1619555&num_registro=201700861141&data=20170801&formato=PDF
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4659071&numeroProcesso=846854&classeProcesso=RE&numeroTema=544
http://www.stf.jus.br/portal/diarioJustica/verDiarioProcesso.asp?numDj=171&dataPublicacaoDj=04/08/2017&incidente=4659071&codCapitulo=2&numMateria=25&codMateria=4
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Publicação do acórdão do TEMA 943 do STJ 
 (Paradigma REsp 1.551.488) 

 

Questão submetida a julgamento: Definir: I) se, em havendo transação para migração de plano de benefícios de 

previdência privada, é cabível a aplicação do mesmo raciocínio sufragado pela Súmula 289/STJ para o instituto jurídico do 

resgate; e II) se, para anulação de cláusula contratual da transação, é necessária observância às regras inerentes a essa 

modalidade contratual, previstas no Código Civil. 

Tese Firmada: “1.1. Em caso de migração de plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o pleito de 

revisão da reserva de poupança ou de benefício, com aplicação do índice de correção monetária.  

1.2. Em havendo transação para migração de plano de benefícios, em observância à regra da indivisibilidade da pactuação 

e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio 

jurídico, conduzindo ao retorno ao status quo ante”. (publicação do acórdão em 01/08/2017). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Previdência privada; Obrigações; Correção Monetária; Espécies de Contratos.  

 

 

 

 Supremo Tribunal Federal: 

 
• Julgamento de recursos com repercussão geral no STF impacta mais de 100 mil processos no 1º semestre. 

 

_______________________________________________________________________________ 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 

Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 

divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 

Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 

(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 

1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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